
PARECER N.°  1033 , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 287, DE  2006

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe obriga a fixação de aviso de identificação do atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência, idosos com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, gestantes, lactantes e as pessoas acompanhadas por criança de colo, em todas as repartições públicas do Estado.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Constituição e Justiça e, não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, foi designado como relatora especial a Deputada Analice Fernandes em substituição aquela Comissão, que exarou parecer favorável ao projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Promoção Social, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, as Leis Federais nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, embasam a matéria ao estabelecerem o atendimento preferencial junto aos órgãos públicos às pessoas acima elencadas.

Vale ressaltar que  negar esta garantia ou omitir a informação deste direito fere, não apenas a dignidade do cidadão, como também a própria cidadania nos moldes estabelecidos pela Constituição Federal. É prioritário que se pratique a integração social de forma a facilitar o acesso às tarefas básicas e rotineiras para, desta maneira,  encontrar os verdadeiros sentidos da cidadania e da dignidade da pessoa humana.

Ao propor  a fixação de avisos sobre o atendimento privilegiado em todas as repartições públicas do Estado, o projeto enseja dar conhecimento do direito àqueles que, por falta de esclarecimento, deixam de aproveitá-lo.

                                           Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n° 287, de 2006.





      É o nosso parecer.

a) MARCOS ZERBINI -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-7-2007

a) DÁRCY VERA – Presidente

Dárcy Vera – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Ana do Carmo
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